
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1981427 - SC (2022/0011680-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MALWEE MALHAS LTDA
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SC003210
  PRISCILA DALCOMUNI - SC016054
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS NA 
BASE DE CÁLCULO DA CPRB. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS 
ORIENTAÇÕES FIRMADAS EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF NO 
RE  1.187.264/SP, TEMA 1.048, E NO RE 1.285.845/RS, TEMA 1.135.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa 
da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob o 
argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 
Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem examinado e 
decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional.  
4. Observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas 
em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. Superando a posição adotada por este eg. Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento 
dos repetitivos REsps 1.624.297/RS, 1.638.772/SC e 1.629.001/SC (Primeira Seção, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, julgados em 10.4.2019), o Supremo Tribunal Federal, pelo seu Pleno, 
quando do julgamento do RE 1.187.264-SP (Tema 1.048), concluiu pela constitucionalidade da 
inclusão no conceito de receita bruta, para fins da referida contribuição previdenciária - CPRB, 
de parcelas relativas a tributos recolhidos a título próprio (notadamente o ICMS), tendo em vista: 
1º) a impossibilidade de se ampliar o benefício fiscal reduzindo-lhe, sem lei, a base de cálculo; 
2º) a facultatividade do benefício fiscal; e 3º) que, "[...] se a receita liquida compreende a receita 
bruta, descontados, entre Outros, os tributos incidentes, significa que, contrario sensu, a receita 
bruta compreende os tributos sobre ela incidentes" (definição dada pelo art. 12, § 1º, III, do 
Decreto-Lei 1.598/1977). Assim foi fixada a seguinte tese de Repercussão Geral: Tema 1.048 – 
"É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na 
base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB".
6. O mesmo entendimento com a mesma ratio decidendi foi adotado quando do julgamento pelo 
STF do RE 1.285.845/RS (Tema 1.135), com a seguinte tese de Repercussão Geral: "É 
constitucional a inclusão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS na base de 
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cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB". Isso evidencia o acerto 
das decisões que estendem essa razão de decidir a todos os tributos incidentes sobre a receita 
bruta (ou sobre parte dela) que compõem a base de cálculo da CPRB (ISSQN, ICMS, PIS/Pasep, 
Cofins e CPRB).
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 29 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.981.427 - SC (2022/0011680-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MALWEE MALHAS LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   PRISCILA DALCOMUNI  - SC016054 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 602-603, e-STJ) que 

não conheceu do Recurso Especial, com base no entendimento de que "o Tribunal a 

quo analisou a questão sob enfoque eminentemente constitucional" (fl. 603, e-STJ)

A agravante sustenta, em suma (fl. 613, e-STJ): 

(...) cumpre a Agravante destacar que o STF recentemente 
reconheceu a repercussão geral sobre matéria idêntica àquela em discussão 
nestes autos, através do leading case nº 1.341.464 – Tema nº 1186, no seguinte 
sentido: “Exclusão dos valores relativos ao PIS e à COFINS da base de cálculo 
da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB)”.

A repercussão geral em questão discutirá, a luz do exposto no art. 
195, inciso I, alínea “b” e § 12º da Constituição Federal a constitucionalidade ou 
não da dedução dos valores de PIS e COFINS da base de cálculo da CPRB, 
instituída pela Lei nº 12.546/11, razão pela qual merece ser determinado o 
sobrestamento do presente feito, até o julgamento em definitivo da repercussão 
geral em questão.

Ademais, conforme amplamente discorrido, a Agravante interpôs 
o presente Recurso Especial objetivando o afastamento por ilegalidade e 
inconstitucionalidade da inclusão dos valores atinentes ao PIS e a COFINS na 
base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB, 
por não perfazer faturamento ou receita da companhia, em razão a afronta ao 
disposto aos artigos 7º, 8º e §7º do artigo 9º da Lei nº 12.546/11, bem como 
artigo 110 do Código Tributário Nacional, e ainda sob pena de afronta aos 
ditames constitucionais dispostos aos artigos 145, § 1° e art. 195, I da CF.

Todavia, mesmo admitido em juízo de admissibilidade perante o 
e. Tribunal a quo, a Agravante tive seu recurso não conhecido, por força do 
disposto na sumula 211/STJ, sob o entendimento de inexistência de 
fundamentação, sob o entendimento de que não houve apreciação do Tribunal 
de Origem quanto aos artigos tidos como violados.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

HB528 

REsp 1981427 Petição : 211614/2022 C542524155944<41845<41@ C065182230230032461485@
 2022/0011680-5 Documento Página  1 de 11 

Documento eletrônico VDA32890858 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 20/06/2022 18:26:28
Código de Controle do Documento: CAA91F7F-DA4B-451E-AD25-884EF2CF1A01



Superior Tribunal de Justiça

recurso à Turma julgadora.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.981.427 - SC (2022/0011680-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MALWEE MALHAS LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   PRISCILA DALCOMUNI  - SC016054 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PIS E COFINS NA BASE DE CÁLCULO DA CPRB. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES 
FIRMADAS EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF NO RE  
1.187.264/SP, TEMA 1.048, E NO RE 1.285.845/RS, TEMA 1.135. 
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou 
sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 
constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   
4. Observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as questões 
jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, 
a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. Superando a posição adotada por este eg. Superior Tribunal de Justiça 
quando do julgamento dos repetitivos REsps 1.624.297/RS, 1.638.772/SC e 
1.629.001/SC (Primeira Seção, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgados em 
10.4.2019), o Supremo Tribunal Federal, pelo seu Pleno, quando do julgamento 
do RE 1.187.264-SP (Tema 1.048), concluiu pela constitucionalidade da 
inclusão no conceito de receita bruta, para fins da referida contribuição 
previdenciária - CPRB, de parcelas relativas a tributos recolhidos a título 
próprio (notadamente o ICMS), tendo em vista: 1º) a impossibilidade de se 
ampliar o benefício fiscal reduzindo-lhe, sem lei, a base de cálculo; 2º) a 
facultatividade do benefício fiscal; e 3º) que, "[...] se a receita liquida 
compreende a receita bruta, descontados, entre Outros, os tributos incidentes, 
significa que, contrario sensu, a receita bruta compreende os tributos sobre ela 
incidentes" (definição dada pelo art. 12, § 1º, III, do Decreto-Lei 1.598/1977). 
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Superior Tribunal de Justiça

Assim foi fixada a seguinte tese de Repercussão Geral: Tema 1.048 – "É 
constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta - CPRB".
6. O mesmo entendimento com a mesma ratio decidendi foi adotado quando do 
julgamento pelo STF do RE 1.285.845/RS (Tema 1.135), com a seguinte tese 
de Repercussão Geral: "É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita Bruta - CPRB". Isso evidencia o acerto das decisões que 
estendem essa razão de decidir a todos os tributos incidentes sobre a receita 
bruta (ou sobre parte dela) que compõem a base de cálculo da CPRB (ISSQN, 
ICMS, PIS/Pasep, Cofins e CPRB).
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28 de maio de 2022.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra em 

entendimento sedimentado pela jurisprudência do STJ. 

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o 

acórdão controvertido está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 

aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de 

origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 

crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Observo que o Tribunal Regional não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
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Superior Tribunal de Justiça

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 

haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...) (REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a 

ofensa a dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, 

ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, destarte, 

o requisito do prequestionamento. Nesse sentido, destaco a decisão da Corte 

Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, 

mesmo nos casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração 

"para efeito de prequestionamento", não é satisfeita a exigência de 

prequestionamento. Isso porque, para que se tenha por atendido esse requisito, não 
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Superior Tribunal de Justiça

basta que a Corte a quo dê por prequestionado o dispositivo, é indispensável 

também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 

declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a fim 
de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para esta 
Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do imprescindível 
debate.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais dispositivos 
encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva discussão a 
respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, não é suficiente 
para ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no 
sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os dispositivos 
legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São aplicáveis os óbices das 
Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).  

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido (fls. 336-337, e-STJ):   

No caso dos autos, pretende a impetrante ver reconhecido o 
direito de excluir da base de cálculo da contribuição em tela (CPRB) as parcelas 
relativas ao PIS e à COFINS, utilizando-se do fundamento jurídico do STF no 
julgamento ?nal do RE 574.706, com repercussão geral reconhecida (Tema nº 
69).

Todavia, não é de se aplicar a tese ?rmada no RE 574.706, 
indiscriminadamente, para ?ns de exclusão de quaisquer tributos (no caso, PIS e 
COFINS) da base de cálculo de tributos que tenham como base de cálculo o 
faturamento ou a receita bruta (no caso, a CPRB).

A contribuição substitutiva prevista no caput do artigo 8º da Lei 
nº 12.546/11 incide sobre o valor da receita bruta.

Não há qualquer precisão na lei de regência acerca da 
possibilidade de exclusão do PIS e da COFINS da base de cálculo.

Ademais, a receita bruta, nos termos dos incisos I, II e III, do 
artigo 12, do DL 1.598/77, na redação da Lei nº 12.973/14, "compreende o 
produto da venda de bens nas operações de conta própria...o preço da prestação 
de serviços em geral...o resultado auferido nas operações de conta alheia e as 
receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas 
nos incisos I a III".

No conceito de receita bruta, o legislador expressamente dispôs 
que se incluem os tributos sobre ela incidentes e que a receita líquida será a 
receita bruta diminuída dos tributos sobre ela incidentes (§1º, III e §5º do artigo 
12, acrescentados pela Lei nº 12.973/14).

Portanto, se a contribuição substitutiva prevista na Lei nº 
12.546/11, recai sobre a receita bruta, não se veri?ca fundamento constitucional 
ou legal para que sejam excluídos o PIS e a COFINS. Os precedentes do STF 
no RE 240.785 e RE 574.706 são inaplicáveis na hipótese dos autos, quer 
porque se referem ao ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, quer 
porque não foi examinada expressamente a alteração do conceito de receita 
bruta trazida pela Lei nº 12.973/14.

O PIS e a COFINS integram a base de cálculo da CPRB, porquanto 

fazem parte da composição da receita bruta.

Superando a posição adotada por este Superior Tribunal de Justiça 

quando do julgamento dos repetitivos REsps 1.624.297/RS, 1.638.772/SC e 

1.629.001/SC (Primeira Seção, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgados em 10 de 

abril de 2019), o Supremo Tribunal Federal, pelo seu Pleno, quando do julgamento 
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Superior Tribunal de Justiça

do RE 1.187.264-SP (Tema n. 1.048), concluiu pela constitucionalidade da inclusão 

no conceito de receita bruta, para fins da referida contribuição previdenciária - 

CPRB, de parcelas relativas a tributos recolhidos a título próprio (notadamente o 

ICMS), tendo em vista: 1º) a impossibilidade de se ampliar o benefício fiscal 

reduzindo-lhe, sem lei, a base de cálculo; 2º) a facultatividade do benefício fiscal; e 

3º) que, "[...] se a receita liquida compreende a receita bruta, descontados, entre 

Outros, os tributos incidentes, significa que, contrario sensu, a receita bruta 

compreende os tributos sobre ela incidentes" (definição dada pelo art. 12, § 1º, III, 

do Decreto-Lei 1.598/1977). Assim foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: 

Tema 1.048 - "É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária 

sobre a Receita Bruta - CPRB".

O mesmo entendimento com a mesma ratio decidendi foi adotado 

quando do julgamento pelo STF do RE 1.285.845/RS (Tema 1.135), com a seguinte 

tese de Repercussão Geral: "É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza - ISS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre 

a Receita Bruta - CPRB". Isso evidencia o acerto das decisões que estendem essa 

razão de decidir a todos os tributos incidentes sobre a receita bruta (ou sobre parte 

dela) que compõem a base de cálculo da CPRB (ISSQN, ICMS, PIS/PASEP, 

COFINS e CPRB).

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA 
PREVISTA NOS ARTS. 7º e 8º DA LEI Nº 12.546/2011. BASE DE 
CÁLCULO. RECEITA BRUTA. INCLUSÃO DO VALOR DESTINADO 
AO PAGAMENTO DE TAXA DE GERENCIAMENTO À EMPRESA 
PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO (EPTC) DE PORTO 
ALEGRE/RS. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO, MUTATIS MUTANDIS, 
DA SEGUNDA TESE FIRMADA NO RESP. N. 1.144.469-PR, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, A QUAL NÃO SE 
ENCONTRA SUPERADA PELO ADVENTO DO TEMA N. 69, DO STF. 
APLICAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES FIRMADAS EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF NO RE Nº 1.187.264/SP, TEMA N. 
1048, E NO RE Nº 1.285.845/RS, TEMA N. 1135. O CONCEITO DE 
RECEITA BRUTA ENGLOBA VALORES QUE, COMPUTADOS COMO 
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Superior Tribunal de Justiça

RECEITA, TENHAM SIDO TRANSFERIDOS PARA OUTRA PESSOA 
JURÍDICA.

1. Superando a posição adotada por este Superior Tribunal de 
Justiça quando do julgamento dos repetitivos REsps ns. 1.624.297 - RS, 
1.638.772/SC e 1.629.001/SC (Primeira Seção, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
julgados em 10 de abril de 2019), o Supremo Tribunal Federal, pelo seu Pleno, 
quando do julgamento do RE n. 1.187.264-SP (Tema n. 1.048), decidiu pela 
constitucionalidade da inclusão dentro do conceito de receita bruta, para fins da 
referida contribuição previdenciária - CPRB, de parcelas relativas a tributos 
recolhidos a título próprio (notadamente o ICMS), tendo em vista: 1º) a 
impossibilidade de se ampliar o benefício fiscal reduzindo-lhe, sem lei, a base de 
cálculo; 2º) a facultatividade do benefício fiscal; e 3º) que "[...] se a receita 
liquida compreende a receita bruta, descontados, entre Outros, os tributos 
incidentes, significa que, contrario sensu, a receita bruta compreende os tributos 
sobre ela incidentes" (definição dada pelo art. 12, §1º, III, do Decreto-Lei 
1.598/1977). Assim foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: Tema 1.048 
- "É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta - CPRB".

2. O mesmo entendimento com a mesma ratio decidendi foi 
adotado quando do julgamento pelo STF do RE n. 1.285.845 / RS (Tema 
1.135), com a seguinte tese de repercussão geral: "É constitucional a inclusão do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB". Tal evidencia o 
acerto das decisões que estendem essa ratio dedidendi a todos os tributos 
incidentes sobre a receita bruta (ou sobre parte dela) que compõem a base de 
cálculo da CPRB (ISSQN, ICMS, PIS/PASEP, COFINS e CPRB).

3. Do mesmo modo, quando em jogo parcelas remuneratórias 
pagas a terceiros, como a taxa de gerenciamento paga à Empresa Pública de 
Transporte e Circulação (EPTC), prevista no § 3º do artigo 32 da Lei Municipal 
n.º 8.133/98 de Porto Alegre-RS, também é impossível a sua exclusão da base 
de cálculo da contribuição previdenciária substitutiva (CPRB) prevista na Lei n.º 
12.456/2011. Isto porque, além dos precedentes do STF relativos à base de 
cálculo da CPRB, permanece em vigor a segunda Tese aprovada pelo STJ no 
repetitivo REsp. n. 1.144.469 - PR (Primeira Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Rel p/acórdão, Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
10.08.2016), que diz respeito à inclusão de remunerações devidas a terceiros 
dentro do conceito de receita bruta, tendo sido superada pelo RE n. 574.706 RG 
/ PR (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 15/03/2017) 
apenas a primeira tese que dizia respeito exclusivamente à inclusão do ICMS no 
conceito de faturamento (Tema n. 69/STF: "O ICMS não compõe a base de 
cálculo para a incidência do PIS e da Cofins").

4. Deve ser aplicada a tese repetitiva ainda em vigor: "[...] 
integram o faturamento e também o conceito maior de receita bruta, base de 
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, os valores que, 
computados como receita, tenham sido transferidos para outra pessoa jurídica" 
(REsp. n. 1.144.469 - PR (Primeira Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Rel p/acórdão, Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.08.2016).
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Superior Tribunal de Justiça

5. "[...] os contratos firmados pelas pessoas jurídicas contribuintes 
não podem retirar da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS parcela de seu faturamento ou receita a pretexto de haver retenção 
desses valores pela outra parte contratante antes do seu ingresso no caixa da 
empresa contribuinte. Para haver essa exclusão é preciso lei federal específica" 
(REsp. n. 1.441.457 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 16.03.2017).

6. Agravo interno não provido. (REsp nº 1.644.128/RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, julgado em 21.2.2022).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, 

no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código 

de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 

2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 

justiça.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.981.427 / SC
Número Registro: 2022/0011680-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50126272920204047201

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MALWEE MALHAS LTDA
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SC003210

PRISCILA DALCOMUNI - SC016054
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MALWEE MALHAS LTDA
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SC003210

PRISCILA DALCOMUNI - SC016054
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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